
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2644822 - SP (2024/0163091-8)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ROGER LUCIO CEGAGNO
ADVOGADOS : MATHEUS CAMARGO LORENA DE MELLO - SP292902

FERNANDO LUIZ TEGGE SARTORI - SP312973
AGRAVADO : BANCO DAYCOVAL S.A.
ADVOGADOS : RODRIGO GAGO FREITAS VALE BARBOSA - SP165046

VANESSA BOSSONI DE SOUZA LEITE - SP316036
AGRAVADO : DAY MAXX 2 FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS 

CREDITORIOS
ADVOGADOS : RODRIGO GAGO FREITAS VALE BARBOSA - SP165046

VANESSA BOSSONI DE SOUZA LEITE - SP316036
INTERES. : BANCO ITAUCARD S.A.
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ADVOGADO SUBSCRITOR DO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. INTIMAÇÃO 
PARA REGULARIZAR A REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL NÃO 
ATENDIDA.
1. Não se conhece do recurso especial interposto por advogado sem 
procuração dos autos, consoante o art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo 
único, do CPC, na hipótese em que a parte recorrente, instada a regularizar a 
representação processual, não a promove no prazo estabelecido. Incidência da 
Súmula n. 115/STJ.
2. Nos termos da jurisprudência do STJ, a juntada de substabelecimento sem a 
respectiva procuração outorgada ao substabelecente não subsiste por si só, 
sendo indispensável a apresentação do mandato para comprovar a legítima 
outorga de poderes.
3. "Esta Corte Superior entende que não se faz necessária a intimação pessoal 
da parte no caso de falhas na procuração constante dos autos ou defeito na 
cadeia de substabelecimentos. Precedentes." (AgInt no AREsp n. 
2.255.121/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 
24/4/2023, DJe de 2/5/2023.)
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 01/10/2024 a 07/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 

Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 
                    Brasília, 07 de outubro de 2024.

 

Ministro Humberto Martins 
Relator

Documento eletrônico VDA43823746 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 08/10/2024 16:07:02
Código de Controle do Documento: 872879c4-91bf-452c-857d-21e5c9a3c781



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2644822 - SP (2024/0163091-8)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ROGER LUCIO CEGAGNO
ADVOGADOS : MATHEUS CAMARGO LORENA DE MELLO - SP292902

FERNANDO LUIZ TEGGE SARTORI - SP312973
AGRAVADO : BANCO DAYCOVAL S.A.
ADVOGADOS : RODRIGO GAGO FREITAS VALE BARBOSA - SP165046

VANESSA BOSSONI DE SOUZA LEITE - SP316036
AGRAVADO : DAY MAXX 2 FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS 

CREDITORIOS
ADVOGADOS : RODRIGO GAGO FREITAS VALE BARBOSA - SP165046

VANESSA BOSSONI DE SOUZA LEITE - SP316036
INTERES. : BANCO ITAUCARD S.A.
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ADVOGADO SUBSCRITOR DO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. INTIMAÇÃO 
PARA REGULARIZAR A REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL NÃO 
ATENDIDA.
1. Não se conhece do recurso especial interposto por advogado sem 
procuração dos autos, consoante o art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo 
único, do CPC, na hipótese em que a parte recorrente, instada a regularizar a 
representação processual, não a promove no prazo estabelecido. Incidência da 
Súmula n. 115/STJ.
2. Nos termos da jurisprudência do STJ, a juntada de substabelecimento sem a 
respectiva procuração outorgada ao substabelecente não subsiste por si só, 
sendo indispensável a apresentação do mandato para comprovar a legítima 
outorga de poderes.
3. "Esta Corte Superior entende que não se faz necessária a intimação pessoal 
da parte no caso de falhas na procuração constante dos autos ou defeito na 
cadeia de substabelecimentos. Precedentes." (AgInt no AREsp n. 
2.255.121/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 
24/4/2023, DJe de 2/5/2023.)
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
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Cuida-se de agravo interno interposto por ROGER LUCIO 

CEGAGNO contra decisão da presidência do STJ que não conheceu do agravo em 

recurso especial em razão da irregularidade na representação processual da parte 

recorrente (fls. 246-247).

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com 

fundamento no art. 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, contra 

acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO assim ementado 

(fl. 149):
 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - Decisão 
que rejeitou a impugnação a penhora - IRRESIGNAÇÃO 
DO EXECUTADO - Pretensão de reconhecimento da 
IMPENHORABILIDADE DO BEM DE FAMÍLIA - 
Descabimento - Agravante que deixou de apresentar outros 
documentos aptos a comprovar que o imóvel constitui bem 
de família - Ausência de comprovação idônea e suficiente 
de que reside no imóvel, não bastando para tanto uma conta 
de consumo e a declaração de imposto de renda - 
CONSTRIÇÃO QUE DEVE SER MANTIDA - DECISÃO 
MANTIDA - RECURSO NÃO PROVIDO.

 
 
Rejeitados os embargos de declaração opostos (fl. 141).

Alega a parte agravante que já havia substabelecimento, juntado à fl. 

113, para o Dr. Fernando Luiz Tegge Sartori; que a Dra. Bianca de Lima Chrispiano 

também deveria ter sido intimada para regularizar a representação; que seria razoável a 

concessão de prazo adicional para regularização; que a parte não foi advertida sobre as 

consequências de não realizar a regularização no prazo fixado; que a parte recorrente 

deveria ter sido intimada pessoalmente para regularizar a representação processual.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 

submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada apresentou contrarrazões (fls. 270-278).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
O agravo interno não deve ser provido, pois as razões da parte agravante 

não são capazes de refutar a decisão agravada.

O recurso especial e o agravo em recurso especial foram interpostos por 
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advogado que não possuía procuração nos autos. Regularmente intimada a parte para 

sanar o vício, o recorrente deixou transcorrer in albis o prazo (fl. 244).

Verifica-se que, apesar de constar nos autos substabelecimento Dr. 

Fernando Luiz Tegge Sartori, assinado pelo Dr. Matheus Camargo Lorena de Mello, não 

havia procuração para este advogado nos autos, de forma que a cadeia de 

substabelecimento estava incompleta.

Correta a decisão que aplicou a Súmula n. 115/STJ, após constatar a 

permanência do vício de representação tendo sido intimada a parte previamente para 

sanar o vício.

Nesse sentido, cito:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL 
SUBSCRITO E TRANSMITIDO DIGITALMENTE POR 
ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO VÁLIDA NOS 
AUTOS, NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. ARTS. 76, § 2°, 
I, 104 C/C ART. 932, PARÁGRAFO ÚNICO, DO 
CPC/2015. AUSÊNCIA DA REGULARIZAÇÃO DA 
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL, APESAR DA 
INTIMAÇÃO PARA TANTO. NÃO CONHECIMENTO. 
SÚMULA 115/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara 
Recurso Especial interposto contra acórdão publicado na 
vigência do CPC/2015.
II. Nos termos do art. 104 do CPC/2015, "o advogado não 
será admitido a postular em juízo sem procuração, salvo 
para evitar preclusão, decadência ou prescrição, ou para 
praticar ato considerado urgente". Por sua vez, o art. 932, 
parágrafo único, do mesmo Diploma Processual dispõe 
que, "antes de considerar inadmissível o recurso, o relator 
concederá o prazo de 5 (cinco) dias ao recorrente para que 
seja sanado vício ou complementada a documentação 
exigível".
III. Intimada a regularizar a sua representação processual, 
nos termos do art. 932, parágrafo único, do CPC vigente, a 
parte agravante deixou transcorrer in albis o prazo para tal.
IV. Diante da ausência de correção do vício apontado - 
apesar de intimada a parte agravante para tanto -, incide, no 
caso, a Súmula 115/STJ. Nesse sentido: STJ, AgInt no 
AREsp 902.090/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, DJe de 21/09/2016; AgInt no AREsp 
821.748/MT, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, DJe de 10/08/2016.
V. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.046.622/PE, relatora Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
11/12/2023, DJe de 18/12/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. AUSÊNCIA DE 
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PROCURAÇÃO E/OU CADEIA DE 
SUBSTABELECIMENTO OUTORGANDO PODERES 
AO ADVOGADO SUBSCRITOR DO AGRAVO E DO 
RECURSO ESPECIAL. INTIMAÇÃO PARA 
REGULARIZAR A REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. 
VÍCIO NÃO SANADO. JUNTADA POSTERIOR. 
IMPOSSIBILIDADE. APELO NOBRE INEXISTENTE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 115 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. Não constando dos autos instrumento de mandato e/ou 
respectiva cadeia de substabelecimento outorgando poderes 
ao subscritor de recurso para a instância superior, nos 
termos dos arts. 76 e 932, parágrafo único, do Código de 
Processo Civil, a parte deverá ser intimada para regularizar 
a representação processual, sob pena de não conhecimento 
do recurso, nos termos da Súmula n. 115/STJ, in verbis: "na 
instância especial é inexistente recurso interposto por 
advogado sem procuração nos autos".
2. Não sendo suprida a falta de procuração e/ou cadeia de 
substabelecimento após regular intimação, a juntada 
extemporânea não é bastante para corrigir a deficiência 
processual.
3. Conforme o entendimento desta Corte Superior de 
Justiça, "[...] a alegada existência de procuração em autos 
apensos na vara de origem, não digitalizados nem 
remetidos ao STJ, não supre o vício de representação" 
(AgRg no AREsp n. 2.251.432/PR, relator Ministro 
RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 21/3/2023, 
DJe de 23/3/2023).
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.428.621/SP, relator Ministro 
Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em 
12/12/2023, DJe de 15/12/2023.)

 
A respeito das demais alegações da parte, verifica-se que havia pedido de 

que as publicações fossem feitas exclusivamente no nome do Dr. Fernando Luiz Tegge 

Sartori, não havendo falar em nulidade por não ter sido intimada a Dra. Bianca de Lima 

Chrispiano. Ademais, as peças foram assinadas digitalmente apenas pelo Dr. Fernando, 

não constando nem assinatura digital, nem assinatura física digitalizada da Dra. Bianca 

nos documentos.

Também é inviável falar em concessão de novo prazo para regularização ou 

necessidade de advertência prévia sobre as consequências da não regularização no prazo 

fixado, tendo em vista o teor do art. 76, § 2º, I, do CPC:
 

Art. 76. Verificada a incapacidade processual ou a 
irregularidade da representação da parte, o juiz suspenderá 
o processo e designará prazo razoável para que seja sanado 
o vício.
§ 2º Descumprida a determinação em fase recursal perante 
tribunal de justiça, tribunal regional federal ou tribunal 
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superior, o relator:
I - não conhecerá do recurso, se a providência couber ao 
recorrente;

 
A respeito da desnecessidade de intimação pessoal para sanar o vício de 

representação, veja-se:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO PELA PARTE 
RECORRENTE DE DOIS AGRAVOS INTERNOS 
CONTRA A MESMA DECISÃO. IMPOSSIBILIDADE 
DE SE CONHECER DO SEGUNDO POR EFEITO DA 
PRECLUSÃO CONSUMATIVA E PELA VIOLAÇÃO 
DO PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE CADEIA COMPLETA DE 
PROCURAÇÃO DO SUBSCRITOR DO RECURSO 
ESPECIAL E DO AGRAVO. INTIMAÇÃO PARA 
REGULARIZAÇÃO. FALHA NÃO SUPRIDA 
OPORTUNAMENTE. SÚMULA N. 115/STJ. PRIMEIRO 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO E NÃO 
CONHECIDO O SEGUNDO.
1. Ingressando a parte com dois recursos da mesma espécie 
em ataque a uma única decisão, não há como se conhecer 
do segundo deles, que sofre os efeitos da preclusão 
consumativa, além de caracterizar violação ao princípio da 
unirrecorribilidade.
2. Interposto recurso por advogado sem procuração dos 
autos, dele não se pode conhecer, nos termos do art. 76, § 
2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, do CPC/2015, na 
hipótese em que a parte recorrente, instada a regularizar a 
representação processual, não a promove no prazo que para 
tanto lhe foi assinado. Incidência do enunciado n. 115 da 
Súmula do Superior Tribunal de Justiça.
3. Segundo orientação jurisprudencial desta Corte Superior, 
a exigência da intimação pessoal da parte somente se faz 
necessária nos casos de extinção da demanda por abandono 
(art. 267, § 1º, do CPC/1973, equivalente ao art. 485, § 1º, 
do CPC/2015), o que não se verifica na hipótese, uma vez 
que a questão ora sob análise diz respeito a falhas na 
procuração constante dos autos ou defeito na cadeia de 
substabelecimentos. Precedentes.
4. Conforme entendimento desta Corte Superior, "a 
admissibilidade realizada pela instância a quo não vincula 
esta Corte Superior, tratando-se de um juízo de duplo 
controle ou controle bifásico" (AgInt no AREsp 
1.686.946/MA, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, julgado em 15/12/2020, DJe 18/12/2020).
5. Negado provimento ao agravo interno de fls. 771-780 (e-
STJ) e não conhecido o de fls. 781-790 (e-STJ).
(AgInt no AREsp n. 2.403.063/RJ, relator Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 13/11/2023, 
DJe de 17/11/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
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IRREGULARIDADE NA REPRESENTAÇÃO 
PROCESSUAL. INTIMAÇÃO VÁLIDA PARA 
REGULARIZAÇÃO DO VÍCIO. NÃO SANEAMENTO 
NO PRAZO LEGAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA 
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Agravo Interno contra decisão da Presidência, que não 
conheceu do recurso, em razão da irregularidade na 
representação processual.
2. Nos termos dos arts. 76, §2º, I e 932, parágrafo único, do 
CPC de 2015, não se conhece do recurso quando a parte, 
após intimada, não comprova a regularidade da sua 
representação processual no prazo estipulado.
3. "Segundo orientação jurisprudencial desta Corte 
Superior, a exigência da intimação pessoal da parte 
somente se faz necessária nos casos de extinção da 
demanda por abandono (art. 267, § 1º, do CPC/1973, 
equivalente ao art. 485, § 1º, do CPC/2015), o que não se 
verifica na hipótese, uma vez que a questão ora sob análise 
diz respeito a falhas na procuração constante dos autos ou 
defeito na cadeia de substabelecimentos. Precedentes." 
(AgInt no AREsp 1823395/AC, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 
20/09/2021, DJe 22/09/2021).
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.926.330/SC, relator Ministro Luis 
Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 22/11/2021, 
DJe de 25/11/2021.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto. 
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AGRAVADO : BANCO DAYCOVAL S.A.
ADVOGADOS: RODRIGO GAGO FREITAS VALE BARBOSA - SP165046

VANESSA BOSSONI DE SOUZA LEITE - SP316036
AGRAVADO : DAY MAXX 2 FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS 

CREDITORIOS
ADVOGADOS: RODRIGO GAGO FREITAS VALE BARBOSA - SP165046

VANESSA BOSSONI DE SOUZA LEITE - SP316036
INTERES. : BANCO ITAUCARD S.A.

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
01/10/2024 a 07/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 07 de outubro de 2024
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